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BALANÇOS PATRIMONIAIS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Gran Tecnologia e Educação S.A. (“Companhia” ou “Gran Cursos”) é uma sociedade anônima de Capital 
Fechado, constituída em 06 de junho de 2013, e domiciliada no Brasil, com sede no Setor Bancário Sul, 
Quadra 02, Bloco J - sala 201, sala 601, sala 1101 parte, sala 1201 parte; sobreloja 03 e 05 parte, Edi-
fício Carlton Tower, Bairro Asa Sul - CEP 70.070-120, Brasília - DF. O Gran Cursos e suas controladas tem 
como atividades preponderantes a prestação de serviços educacionais no Brasil, principalmente na forma 
de cursos preparatórios voltados a concursos públicos e exames de classes por meio de uma plataforma 
online, além de oferecer cursos de graduação e educação continuada de forma presencial em seu campus 
universitário em Curitiba - PR e à distância. A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram autorizadas pela Diretoria Executiva, em 27 de fevereiro de 2026.
2. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas estão definidas a seguir. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. As demonstrações financeiras são do grupo constituído pela 
Gran Cursos e suas controladas. 2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (“BRGAAP”) e compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronuncia-
mentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e as normas internacionais de 
relatórios financeiros (International Financial Reporting Standards - “IFRS”), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (“IASB”), que evidenciam todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administra-
ção na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas consideran-
do o custo histórico como base de valor, são apresentadas em milhares de reais (R$), e todos os valores 
divulgados foram arredondados para o milhar mais próximo, salvo indicação contrária. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas no pressuposto de continuidade normal dos 
negócios. A Administração efetua uma avaliação da capacidade da Companhia e suas controladas em dar 
continuidade às suas atividades durante a elaboração das informações contábeis. A Administração não 
identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da Companhia e suas controladas em dar 
continuidade às suas atividades nos próximos 12 meses. A preparação de demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis do Grupo. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financeiras. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. 2.2. Base de consolidação: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas compreendem as demonstrações financeiras do Grupo para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024. A tabela abaixo lista as controladas da Companhia:

  Controladora   Consolidado 
ATIVO    Nota    2025    2024    2025    2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 13.064 89.078 23.518 96.415
Contas a receber 4 119.321 85.173 145.411 104.125
Despesas antecipadas 6 6.604 5.799 7.356 6.019
Outros ativos     30    30    52    52
Total do ativo circulante     139.019    180.080    176.337    206.611

Não circulante
Impostos diferidos ativos 5 13.247 6.030 14.550 7.352
Outros ativos  3.708 518 86 79
Investimento em controladas 7 15.604 13.988 - -
Imobilizado 8 6.920 7.586 7.607 8.271
Intangível 9 142.800 119.673 157.866 134.321
Direito de uso 10    5.390    5.146    8.923    8.973
Total do ativo não circulante     187.669    152.941    189.032    158.996

Total do ativo     326.688    333.021    365.369    365.607

  Controladora   Consolidado 
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO    Nota    2025    2024    2025    2024
Circulante
Fornecedores 11 26.114 24.652 28.639 26.509
Empréstimos e financiamentos 12 11.691 12.915 13.373 14.609
Arrendamento 10 2.170 1.966 3.118 2.864
Salários e encargos sociais 13 38.389 34.614 42.642 38.237
Impostos a pagar  1.300 4.101 2.305 4.575
Adiantamentos de clientes 4 84.208 55.973 109.363 74.005
Dividendos a pagar  - 39.000 - 39.000
Outros passivos     618    -    618    -
Total do passivo circulante     164.490    173.221    200.058    199.799
Não circulante
Fornecedores 11 948 1.594 948 1.594
Empréstimos e financiamentos 12 49.548 60.558 49.548 62.225
Arrendamento 10 4.030 4.008 7.613 7.812
Impostos a pagar  1.830 1.144 1.830 1.713
Contingências 14 1.619 1.945 2.146 1.945
Outros passivos     1.357    449    360    417
Total do passivo não circulante     59.332    69.698    62.445    75.706
Total do passivo     223.822    242.919    262.503    275.505
Patrimônio líquido 15
Capital social  83.562 83.562 83.562 83.562
Plano de ações  11.294 - 11.294 -
Reservas     8.010    6.540    8.010    6.540
Total do patrimônio líquido     102.866    90.102    102.866    90.102
Total do passivo e patrimônio líquido     326.688    333.021    365.369    365.607

  Controladora   Consolidado 
    Nota   2025   2024   2025   2024
Receita líquida 17 387.582 357.559 479.860 412.193
Custo dos serviços prestados 18   (103.230)   (90.443)   (125.858)   (109.912)
Lucro bruto    284.352   267.116   354.002   302.281
Despesas gerais e administrativas 18 (109.383) (88.754) (117.214) (95.635)
Despesas com vendas 18 (144.965) (117.304) (164.042) (129.115)
Reversões (perdas) com impairment  
 de ativos financeiros 4 6 25 (627) 317
Outras receitas operacionais líquidas    23.049   14.151   5.508   4.261
Despesas operacionais  (231.293) (191.882) (276.375) (220.172)
Resultado de equivalência patrimonial 7 14.026 5.017 - -
Lucro operacional antes das receitas  
 e despesas financeiras  67.085 80.251 77.627 82.109
Receitas financeiras 19 4.864 3.115 7.546 4.104
Despesas financeiras 19   (20.157)   (7.647)   (28.551)   (8.936)
Resultado financeiro  (15.293) (4.532) (21.005) (4.832)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social    51.792   75.719   56.622   77.277
Imposto de renda e contribuição social correntes 5 (335) (4.177) (5.320) (5.693)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5   7.071   5.998   7.226   5.956
Imposto de renda e contribuição social    6.736   1.821   1.906   263
Lucro líquido do exercício    58.528   77.540   58.528   77.540
Lucro básico e diluído por ação (R$) 16 517,95 686,19 517,95 686,19
Lucro diluído por ação (R$) 16 517,95 686,19 517,95 686,19

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Lucro líquido do exercício  58.528 77.540 58.528 77.540
Outros resultados abrangentes    -   -   -   -
Total do resultado abrangente do exercício    58.528   77.540   58.528   77.540

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Plano de Reservas Lucros
 Capital  opções de lucros (prejuízos)
       social   de ações   (prejuízos)   acumulados   Total
31 de dezembro de 2023 108.814 - (25.252) - 83.562
Aumento de capital - - - - -
Absorção de prejuízo acumulado (25.252) - 25.252 - -
Distribuição de lucro - - - (71.000) (71.000)
Constituição de reserva legal - - 3.877 (3.877) -
Reserva de lucro - - 2.663 (2.663) -
Resultado do exercício              -   -   -   77.540   77.540
31 de dezembro de 2024     83.562   -   6.540   -   90.102
Plano de opções de ações - 11.294 - - 11.294
Distribuição de lucro - - (2.663) (54.395) (57.058)
Juros sobre capital próprio - - 7.533 (7.533) -
Constituição de reserva legal - - 2.926 (2.926) -
Reserva de lucro - - (6.326) 6.326 -
Resultado do exercício              -   -   -   58.528   58.528
31 de dezembro de 2025     83.562   11.294   8.010   -   102.866

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Controladora   Consolidado 
    Nota   2025   2024   2025   2024
1 - Receitas    409.819   380.047   503.567   434.698
1.1 - Receitas com vendas de material didático  
 e prestação de serviço  406.824 375.539 503.004 432.656
1.2 - Outras receitas  2.989 4.483 3.825 5.328
1.3 - Perdas estimadas com créditos de  
 liquidação duvidosa - reversão (constituição) 4 6 25 (627) 318
1.4 - Perdas com carteira de clientes -  
 reversão (constituição) 4   -   -   (2.635)   (3.604)
2 - Insumos adquiridos de terceiros  (145.835) (135.183) (194.347) (159.880)
2.1 - Custos dos produtos vendidos e serviços prestados  (45.345) (45.031) (50.222) (48.866)
2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros    (100.490)   (90.152)   (144.125)   (111.014)
3 - Valor adicionado bruto (1-2)    263.984   244.864   309.220   274.818
4 - Depreciação e amortização    (61.136)   (46.391)   (63.128)   (47.841)
4.1 - Depreciação e amortização 18   (61.136)   (46.391)   (63.128)   (47.841)
5 - Valor adicionado líquido produzido  
 pela entidade (3-4)    202.848   198.473   246.092   226.977
6 - Valor adicionado recebido em transferência    19.127   8.272   7.914   4.424
6.1 - Receitas financeiras  5.101 3.255 7.914 4.424

  Controladora   Consolidado 
    Nota   2025   2024   2025   2024
6.2 - Resultado de equivalência patrimonial 7   14.026   5.017   -   -
7 - Valor adicionado total a distribuir (5+6)    221.975   206.745   254.006   231.401
8 - Distribuição do valor adicionado
8.1 - Pessoal    133.563   106.291   154.703   124.530
8.1.1 - Remuneração direta  105.266 84.262 122.026 98.825
8.1.2 - Benefícios  23.691 17.999 27.138 20.806
8.1.3 - F.G.T.S.    4.606   4.030   5.539   4.898
8.2 - Impostos, taxas e contribuições    10.433   15.811   20.168   20.791
8.2.1 - Federais  6.441 11.918 14.248 15.653
8.2.2 - Estaduais  18 18 18 18
8.2.3 - Municipais    3.974   3.875   5.902   5.120
8.3 - Remuneração de capital de terceiros    11.918   7.103   13.074   8.540
8.3.1 - Juros  11.638 6.261 12.679 7.528
8.3.2 - Aluguéis    280   842   395   1.012
8.4 - Remuneração de capitais próprios    66.061   77.540   66.061   77.540
8.4.1 - Distribuição de dividendos 15 54.395 71.000 54.395 71.000
8.4.2 - Juros sobre capital próprio 19 7.533 - 7.533 -
8.4.3 - Lucros retidos    4.133   6.540   4.133   6.540
    221.975   206.745   254.006   231.401

  Controladora   Consolidado 
    Nota   2025   2024   2025   2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos  51.792 75.719 56.622 77.277
Ajustes para conciliar o lucro antes dos impostos  
 ao caixa gerado pelas atividades operacionais
Depreciação e amortização 7/8/9/10 62.045 46.963 64.036 48.413
Perdas líquidas por impairment de ativos financeiros 4 (6) (25) 3.261 3.287
Provisão para juros, líquida do rendimento  
 de aplicações financeiras  11.595 6.188 12.633 7.451
Perda na venda ou baixa de ativos não circulantes  76 103 76 103
Reconhecimento de imposto de renda diferido  (146) 5.937 28 5.937
Plano de opções de ações 15 11.294 - 11.294 -
Resultado de equivalência 7 (14.026) (5.017) - -
Variação de ativos e passivos operacionais:
Contas a receber  (34.142) (15.291) (44.547) (26.535)
Despesas antecipadas  (805) (1.523) (1.337) (1.322)
Outros ativos  (3.212) 7.480 (29) 1.392
Fornecedores  816 6.318 1.484 7.407
Salários e encargos sociais  3.775 9.976 4.405 11.372
Outros impostos a pagar  (2.364) 3.579 (3.432) 4.236
Adiantamentos de clientes  28.235 7.475 35.358 14.852
Outras contas a pagar    8.732   (5.324)   8.293   (1.326)
Caixa (aplicado nas) gerado pelas  
 atividades operacionais    123.659   142.558   148.145   152.544
Imposto de renda e contribuição social pagos  (87) (4.451) (4.040) (5.266)
Juros pagos 10/12/15   (19.520)   (5.762)   (20.571)   (6.998)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas  
 atividades operacionais    104.052   132.345   123.534   140.280
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado 8 (2.053) (1.125) (2.248) (1.291)
Aquisição e capitalização de ativos intangíveis 9 (80.477) (71.086) (82.189) (72.779)
Desinvestimento SoulCode 7   -   5.563   -   5.563
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas  
 atividades de investimento    (82.530)   (66.648)   (84.437)   (68.507)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos de passivos de arrendamento 10 (2.020) (1.870) (2.428) (2.226)
Pagamento de empréstimos e financiamentos 12 (12.146) (15.326) (13.813) (16.992)
Captação de empréstimos e financiamentos 12 305 67.000 305 67.000
Pagamento de dividendos    (83.675)   (32.000)   (96.058)   (32.000)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas  
 atividades de financiamento    (97.536)   17.804 (111.994)   15.782
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa    (76.014)   83.501   (72.897)   87.555
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  89.078 5.577 96.415 8.860
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício    13.064   89.078   23.518   96.415
    (76.014)   83.501   (72.897)   87.555

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)31 de dezembro de 2025 e 2024  (Em milhares de Reais)

Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  (Em milhares de Reais)

Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Participações diretas 
Nome                                              Principais atividades                                                                     Localização            Tipo de Investimento                 2025       2024
Faculdade Gran Ltda Cursos de graduação e educação continuada presencial e à distância Brasília - DF Controlada 100% 100%
Gran Centro Universitário Ltda. Cursos de graduação e educação continuada presencial e à distância Curitiba - PR Controlada 100% 100%

A Companhia consolida as informações financeiras de todas as entidades sobre as quais detém o contro-
le. Considera-se que uma entidade possui controle quando está exposta, ou tem direito, a retornos vari-
áveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de influenciar esses retornos 
por meio do exercício de seu poder sobre a investida. (a) Controladas: As controladas são integralmen-
te consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia e continuam a ser 
consolidadas até a data que esse controle deixe de existir. As demonstrações das controladas são elabo-
radas para o mesmo período de divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis unifor-
mes. Todos os saldos de transações entre empresas, receitas, despesas e ganhos e perdas não realizados, 
são eliminados. Alterações na participação societária em controladas, que não resultem em perda de 
controle, são contabilizadas diretamente no patrimônio líquido. Se a Companhia perder o controle exer-
cido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos correspondentes ativos (inclusive ágio), passivos, 
participação de não controladores e demais componentes patrimoniais, ao passo que qualquer ganho ou 
perda resultante é contabilizado na demonstração do resultado. 2.3. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são mensura-
dos usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia atua (a "moeda funcional"). 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais (R$) sendo o Real 
a moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras. 2.4. Classificação de circulante e 
não circulante: A demonstração financeira apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base 
na classificação entre circulante e não circulante. Um ativo é classificado como circulante quando: • Se 
espera realizá-lo ou se pretende vendê-lo ou consumi-lo no ciclo operacional normal; • For mantido 
principalmente para negociação; • Se espera realizá-lo dentro de 12 meses após o período do balanço; 
ou • For caixa ou equivalentes de caixa, a menos que haja restrições quando à sua troca, ou seja, utili-
zado para liquidar um passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais 
ativos são classificados como não circulante. Um passivo é classificado como circulante quando: • Se 
espera liquidá-lo no ciclo operacional normal; • For mantido principalmente para negociação; • Se espe-
ra liquidá-lo dentro de 12 meses após o período de divulgação; ou • Se não há direito incondicional para 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após o período de divulgação. Todos os demais 
passivos são classificados como não circulantes. Os impostos diferidos ativos e passivos são classificados 
como ativos e passivos não circulantes. 2.5. Resumo das principais práticas contábeis: (a) Mensura-
ção do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o 
ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) no mercado principal do ativo ou passivo; ou (ii) na ausência 
de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou passivo. O mercado principal ou 
mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com 
base nas premissas que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passi-
vo, presumindo que os participantes do mercado atuam em seu melhor interesse econômico. Uma men-
suração do valor justo de um ativo não financeiro leva em consideração a capacidade do participante de 
mercado de gerar benefícios econômicos, usando o ativo em seu maior e melhor uso ou vendendo-o para 
outro participante do mercado que usaria o ativo em seu maior e melhor uso. A Companhia utiliza técni-
cas de avaliação adequadas às circunstâncias e para as quais existem dados suficientes disponíveis para 
mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados relevantes observáveis e minimizando o uso de 
dados não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divul-
gado nas demonstrações contábeis são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, 
com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um 

todo: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • 
Nível 2 - informações, além dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado 
para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados 
dos preços). • Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados observá-
veis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). Para ativos e passivos reconhecidos nas demons-
trações contábeis ao valor justo de forma recorrente, a Companhia determina se ocorreram transferências 
entre níveis da hierarquia, reavaliando a categorização (com base na informação de nível mais baixo que 
seja significativa para a mensuração do valor justo como um todo) ao final de cada período de divulga-
ção. Em cada data de balanço, a Companhia analisa a movimentação dos valores de ativos e passivos que 
precisam ser remensurados ou reavaliados de acordo com as políticas contábeis vigentes. Para esta 
análise, a Companhia verifica os principais dados aplicados na última avaliação, confrontando as infor-
mações no cálculo da avaliação com os contratos e outros documentos relevantes. A Companhia também 
compara a mudança no valor justo de cada ativo e passivo com fontes externas relevantes para determi-
nar se a mudança é razoável. Para fins de divulgação do valor justo, a Companhia determinou classes de 
ativos e passivos com base na natureza, características e riscos do ativo ou passivo e no nível da hierar-
quia do valor justo, conforme explicado acima. Quando os valores justos de ativos e passivos financeiros 
registrados no balanço patrimonial não puderem ser mensurados com base em preços cotados em merca-
dos ativos, seu valor justo é mensurado utilizando técnicas de avaliação. Os dados desses modelos são 
obtidos de mercados observáveis sempre que possível, mas onde isso não for viável, é necessário um 
certo julgamento para estimar o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados 
como risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas relacionadas a esses fa-
tores poderiam afetar o valor justo registrado dos instrumentos financeiros. Consulte a Nota 21 para mais 
detalhes. (b) Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e mensuração: Um instrumento fi-
nanceiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro para uma entidade e a um passivo financei-
ro ou instrumento patrimonial para outra entidade. i. Ativos financeiros: Reconhecimento inicial e 
mensuração: A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características 
dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia para a gestão 
desses ativos financeiros. Com exceção das contas a receber que não contém um componente significa-
tivo de financiamento ou para as quais a Companhia aplicou o expediente prático, a Companhia mensura 
inicialmente um ativo financeiro ao seu valor justo mais, no caso de um ativo financeiro que não seja ao 
valor justo por meio do resultado, custos de transação. Para que um ativo financeiro seja classificado e 
mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (FVOCI), ele 
precisa gerar fluxos de caixa que sejam “somente pagamentos de principal e juros (SPPI)” sobre o valor 
do principal em aberto. Esta avaliação é referida como o teste SPPI e é executada em nível de instrumen-
to. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia 
seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de caixa 
resultarão do recebimento de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 
As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabe-
lecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da 
negociação, ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Mensura-
ção subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados como: 
ativos financeiros ao custo amortizado ou ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos 
financeiros ao custo amortizado: A Companhia mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se 
ambas as seguintes condições forem atendidas: • O ativo financeiro for mantido dentro de um modelo de 
negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais, 

e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos ao pagamento 
de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Os ativos financeiros ao custo amortizado são 
subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado quando o ativo é baixado, 
modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo 
amortizado incluem principalmente Caixa e equivalentes de caixa e contas a receber. A Companhia reclas-
sifica ativos financeiros somente quando sua abordagem de negócios para gerenciar esses ativos muda. 
Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado (“VJR”) incluem ativos financeiros mantidos para negociação designados no reconhecimento 
inicial ao VJR, ou ativos financeiros que devem obrigatoriamente ser mensurados ao valor justo. Na data 
do balanço, não existem ativos financeiros mensurados ao VJR. Os ativos financeiros são classificados 
como ao valor justo por meio do resultado se falharem no teste de fluxo de caixa contratual ou no mo-
delo de negócios da Companhia e forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo. 
Os ativos financeiros podem ser designados ao VJR no reconhecimento inicial se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil. Ativos financeiros ao VJR são apresentados no balanço 
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patrimonial ao valor justo, com as variações correspondentes no valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Os ganhos e perdas líquidos reconhe-
cidos na demonstração do resultado inclui dividendos ou juros auferidos pelo ativo financeiro. Na data do balanço, não existem ativos financeiros mensurados 
ao VJR. Desreconhecimento (baixa): Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros 
semelhantes) é basicamente desreconhecido (ou seja, removido do balanço patrimonial da Companhia) quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expiraram; ou • A Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de 
caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse; e (a) transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, ou (b) não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando a Companhia 
transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios 
da propriedade. Quando ele nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento contínuo. Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O 
ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e obrigações retidos. O envolvimento contínuo sob a forma de 
garantia sobre o ativo transferido é mensurado ao menor valor entre o valor contábil do ativo e o valor máximo da contraprestação que a Companhia pode ser 
obrigado a restituir. Impairment de ativos financeiros: A Companhia reconhece a provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de 
dívida não mantidos ao valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos 
de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que se espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. 
Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contra-
tuais. Para contas a receber, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a Companhia não acom-
panha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas de crédito com base em perdas de crédito esperadas ao longo da vida útil 
em cada data de balanço. A Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para 
fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. A Companhia considera um ativo financeiro em situação de inadimplência 
quando os pagamentos contratuais estão vencidos a partir de 1 dia. Em certos casos, também pode considerar que um ativo financeiro está em inadimplência 
quando informações internas ou externas indicam ser improvável que o recebimento integral dos valores contratuais em aberto antes de levar em conta 
quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Companhia. As contas as receber são baixadas quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de 
caixa contratuais. As informações sobre a provisão para perdas de créditos esperadas estão divulgadas na nota 4. ii. Passivos financeiros: Reconhecimento 
inicial e mensuração: Os passivos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado ou 
custo amortizado, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente ao seu valor justo e, no caso do custo amortizado, líqui-
dos dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis. Os passivos financeiros da Companhia incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos e 
passivos de arrendamento. Mensuração subsequente: A mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito abaixo: Passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado (“VJR”): Passivos financeiros ao VJR incluem passivos financeiros mantidos para negociação e passivos 
financeiros designados no reconhecimento inicial como ao VJR. Passivos financeiros são considerados como mantidos para negociação se forem incorridos para 
fins de recompra no curto prazo. Esta categoria também inclui instrumentos financeiros contratados que não são designados como instrumentos de hedge nas 
relações de hedge definidas pelo CPC 48 / IFRS 9 - Instrumentos Financeiros. Os ganhos ou perdas em passivos ao valor justo por meio do resultado são reco-
nhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no reconhecimento inicial ao VJR são designados na data inicial do reconhecimen-
to e somente se os critérios da CPC 48 / IFRS 9 - Instrumentos Financeiros forem atendidos. A Companhia designou seu passivo financeiro relacionado à re-
muneração baseada em ações ao VJR. Ao custo amortizado: Após o reconhecimento inicial, passivos financeiros remunerados são mensurados 
subsequentemente ao custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado considerando qualquer 
desconto ou prêmio na aquisição e taxas ou custos que sejam parte integrante da taxa efetiva de juros. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é 
incluída como despesas financeiras na demonstração do resultado. Os passivos financeiros ao custo amortizado incluem fornecedores, empréstimos e financia-
mentos e passivos de arrendamento. Desreconhecimento (baixa): Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo 
mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada 
como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na de-
monstração do resultado. (c) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, saldos em contas correntes e aplicações financeiras 
de curto prazo e de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa, com risco insignificante de mudança de valor e 
considerado parte integrante da gestão de caixa da Companhia. (d) Despesas antecipadas: As despesas antecipadas são reconhecidas como um ativo no 
balanço patrimonial. Esses gastos incluem substancialmente licenças de software pré-pago, prêmios de seguro e férias pré-pagas aos funcionários. (e) Direi-
to de uso (imóveis arrendados): A Companhia reconheceu como ativos (“ativo de direito de uso”) e passivo de arrendamentos os seus contratos referentes 
a locações de imóveis administrativos e operacionais (escritórios, estúdios de gravações e campus universitário). Os prazos dos arrendamentos são negociados 
individualmente, normalmente celebrados para períodos fixos de 1 a 20 anos, mas podem conter opção de prorrogação, e contêm uma ampla gama de termos 
e condições diferenciadas. Os contratos de arrendamento não contêm cláusulas restritivas, porém os ativos arrendados devem ser segurados pelo arrendatário 
e não podem ser utilizados como garantia de empréstimos. Os contratos podem conter componentes de arrendamento e outros não relacionados a arrenda-
mentos. A Companhia aloca a contraprestação no contrato aos componentes de arrendamentos e de outros não relacionados a arrendamentos com base nos 
preços isolados relativos. Contudo, para arrendamentos de imóveis nos quais a Companhia é o arrendatário, optou-se por não separar componentes relaciona-
dos e não relacionados a arrendamentos e, em vez disso, contabiliza tais componentes como um componente de arrendamento único. Passivos de arrenda-
mento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece passivos de arrendamento mensurados ao valor presente dos pagamentos de arrendamen-
to a serem efetuados ao longo do prazo do arrendamento. Os pagamentos de arrendamentos incluem pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na 
essência, menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber, pagamentos variáveis de arrendamentos que dependem de índice ou de taxa, e valores que 
se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamentos também incluem o preço de 
exercício de uma opção de compra se a Companhia estiver razoavelmente certo de que irá exercer essa opção e pagamentos de multas por rescisão do arren-
damento se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não 
dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que aciona o pagamento. A Companhia não 
tem condições de determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo 
do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo 
do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do 
contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito 
de uso em ambiente econômico similar. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito do arrendatário, 
do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de 
apuração da taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à 
sua taxa incremental de empréstimo. A adoção da IFRS 16 / CPC 06 (R2) permite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento de contratos, 
uma vez que esta escolha está associada à validação de que os contratos agrupados possuem características similares. A Companhia adotou o referido expe-
diente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de arrendamento em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não divergem ma-
terialmente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a composição das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos 
de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com relação à data de aplicação inicial similares. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, a 
Companhia: • sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamentos recentes contratados com terceiros, ajustadas para refletir as mu-
danças nas condições de financiamento desde que tal financiamento de terceiros foi recebido; • usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de 
juros livre de risco ajustada para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pela Companhia, sem financiamento recente com terceiros. Após a data de 
início, o valor dos passivos de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido pelos pagamentos de arrendamento efetuados. Além 
disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma alteração no prazo do arrendamento, uma alteração nos 
pagamentos fixos na essência do arrendamento ou uma alteração na avaliação para comprar o ativo subjacente. A Companhia está exposta a potenciais au-
mentos futuros nos pagamentos de arrendamentos variáveis com base em um índice ou taxa, os quais não são incluídos nos passivos de arrendamento até 
serem concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é 
reavaliado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os pagamentos de arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas financeiras. 
As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo 
remanescente do passivo para cada período. Arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de 
reconhecimento de arrendamentos e seus arrendamentos de propriedades de curto prazo (ou seja, aqueles que possuem um prazo de arrendamento de 12 
meses ou menos a partir da data de início e não contêm uma opção de compra). A Companhia também aplica a isenção de reconhecimento de ativos de baixo 
valor a arrendamentos considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor são reconheci-
dos como despesas pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece ativos de direito de uso na data 
de início do arrendamento (ou seja, a data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, dedu-
zidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por impairment, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos 
ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados 
até a data de início, menos quaisquer incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do 
ativo ou do prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se a Companhia estiver razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de com-
pra, o ativo do direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. Os ativos de direito de uso estão sujeitos a impairment. (f) Imobiliza-
do: O imobilizado é mensurado ao seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui o custo de aquisição, formação ou construção. 
O custo histórico também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no 
valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros 
associados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e 
manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear 
considerando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:
Ativo     Taxa de depreciação média
Equipamentos de informática  20%
Móveis, equipamentos e utensílios  10%
Livros  33%
Benfeitoria em imóvel de terceiros  20%
Estúdio  10%
Máquinas e equipamentos  10%
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que o seu valor recuperável esti-
mado. Os ganhos e as perdas em alienações são determinados pela comparação dos valores de venda com o seu valor contábil e são reconhecidos em "Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas" na demonstração do resultado. (g) Intangível: Desenvolvimento de softwares e material didático: Os softwares 
e os materiais didáticos desenvolvidos internamente são capitalizados e seus custos são amortizados durante suas vidas úteis estimadas. Os custos de desen-
volvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software/material identificáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, 
são reconhecidos como ativos intangíveis quando os seguintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software/projeto para que ele este-
ja disponível para uso ou venda; • A Administração pretende concluir o software/projeto e usá-lo ou vendê-lo; • O software/projeto pode ser vendido ou 
usado; • Os benefícios futuros associados ao software podem ser demonstrados; • Recursos técnicos, financeiros e outros recursos adequados estão disponíveis 
para concluir o design e para o uso ou venda do software/projeto; e • As despesas atribuíveis ao software/projeto durante seu desenvolvimento podem ser 
mensuradas de forma confiável. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto do software/material, incluem os custos com 
empregados alocados desenvolvimento do software/projeto e uma parcela adequada das despesas relevantes. Outros gastos de desenvolvimento que não 
atendam aos critérios de capitalização são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento anteriormente reconhecidos como 
despesa não são reconhecidos como ativo em um período subsequente. Os custos de softwares reconhecidos como ativos são amortizados pelo método linear 
ao longo de sua vida útil estimada. A vida útil estimada para softwares é de 5 anos e para os materiais didáticos é de 3 anos. Ágio: O ágio é mensurado como 
a diferença positiva entre o valor pago ou a pagar e o valor justo líquido dos ativos e passivos da adquirida e outros instrumentos de patrimônio adquiridos/
trocados. No caso de uma compra vantajosa, o excesso do valor justo líquido dos ativos e passivos da adquirida sobre o preço de compra é reconhecido na 
demonstração do resultado na data da aquisição. As revisões de impairment do ágio são realizadas anualmente ou com maior frequência se eventos ou altera-
ções nas circunstâncias indicarem um possível impairment. O ágio é contabilizado ao seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment, que não 
são revertidas. Os ganhos e as perdas na alienação de uma entidade incluem o valor contábil do ágio na entidade alienada. Licença de operação - Universi-
dade: A licença de operação ao direito de operar uma instituição de ensino universitário em um determinado município, com autorização do Ministério da 
Educação, e para obter esses direitos, uma instituição deve atender a vários requisitos, onde a infraestrutura acadêmica e física é avaliada. Dessa forma, isso 
foi identificado e alocado à combinação de negócios e avaliado como tendo uma vida útil indefinida, uma vez que a partir do momento em que essa licença é 
concedida, a probabilidade de perdê-la é praticamente nula. As revisões de impairment da licença de operação para ensino a distância são realizadas anual-
mente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem um possível impairment. As licenças de operação para ensino a distân-
cia são contabilizadas ao seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment, que não são revertidas. (h) Impairment de ativos não financeiros: 
A Companhia avalia, a cada data de balanço, se há uma indicação de que um ativo pode estar com perda por redução ao valor recuperável (impairment). Se 
houver alguma indicação, ou quando for necessário o teste anual de impairment para um ativo, a Companhia estima o valor recuperável do ativo. O valor re-
cuperável de um ativo é o maior valor entre o valor justo de um ativo ou de uma Unidade Geradora de Caixa (“UGC”), menos seus custos de alienação e o seu 
valor em uso. O valor recuperável é determinado para um ativo individual, a menos que o ativo não gere entradas de caixa amplamente independentes das de 
outros ativos ou grupos de ativos. Se o valor contábil de um ativo ou UGC exceder seu valor recuperável, o ativo é considerado não recuperável e é constitu-
ída uma provisão para impairment com a finalidade de ajustar o valor contábil ao seu valor recuperável. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa fu-
turos estimados são descontados ao seu valor presente, adotando-se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais do mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo. Os fluxos de caixa são derivados do orçamento para os próximos cinco anos e não in-
cluem atividades de reestruturação com as quais a Companhia ainda não se comprometeu ou investimentos futuros significativos que melhorarão o desempe-
nho dos ativos da UGC sendo testada. O valor recuperável é sensível à taxa de desconto utilizada para o modelo DCF, bem como as entradas de caixa futuras 
esperadas e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Na determinação do valor justo menos custos de alienação, transações recentes de 

mercado são levadas em consideração. Se nenhuma dessas transações puder ser identificada, um modelo de avaliação apropriado é usado. Esses cálculos são 
corroborados por múltiplos de avaliação, preços de ações cotadas para empresas de capital aberto ou outros indicadores de valor justo disponíveis. Os ativos 
intangíveis com vida útil indefinida são testados anualmente quanto à redução ao valor recuperável em 31 de dezembro de cada exercício no nível da UGC, 
quando apropriado. (i) Fornecedores: As contas a pagar a fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios. (j) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para contingências relativas a processos judiciais e administrativos 
envolvendo assuntos tributários, cíveis e trabalhistas são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructi-
ve obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder 
ser estimado com segurança. A provisão para contingências é constituída para todos os processos avaliados como perdas prováveis, conforme divulgado na 
nota 14, e a avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas 
para levar em conta alterações nas circunstâncias, como prazo de prescrição, exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de 
tribunais. (k) Salários e encargos sociais: As despesas com salários e encargos sociais são contabilizadas quando o respectivo serviço é prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante que se espera que será pago se a Companhia tiver uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em 
função do tempo de serviço prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (l) Receitas de contratos com clientes: A 
receita consiste principalmente em venda de material didático e de mensalidades cobradas pelos cursos preparatórios e de mensalidade dos cursos de ensino 
superior à distância e presencial. A Companhia também gera receita com taxas de estudantes e outras atividades relacionadas à educação. A receita de men-
salidades é reconhecida ao longo do tempo quando os serviços são prestados ao cliente e a Companhia cumpre sua obrigação de desempenho nos termos do 
contrato por um valor que reflete a contraprestação que se espera ter direito em troca desses serviços. As receitas de mensalidades são reconhecidas líquidas 
de bolsas de estudo e outros descontos, reembolsos e impostos. Outras receitas são reconhecidas quando o serviço é prestado ao cliente por um valor que 
reflete a contraprestação a que se espera ter direito em troca do serviço. Outras receitas são apresentadas líquidas dos correspondentes descontos, devoluções 
e impostos. Contas a receber: As contas a receber representam o direito da Companhia a uma contraprestação incondicional (isto é, apenas a passagem do 
tempo é necessária antes do vencimento da contraprestação). Consulte as políticas contábeis de ativos financeiros em Instrumentos financeiros - reconheci-
mento inicial e mensuração subsequente. Adiantamentos de clientes: Os adiantamentos de clientes (uma obrigação contratual) se referem à obrigação de 
transferir serviços para um cliente pelo qual a Companhia recebeu uma contraprestação do cliente, como resultado de mensalidades pré-pagas recebidas de 
estudantes que são reconhecidos separadamente no passivo circulante, quando o pagamento é recebido. Os adiantamentos de clientes são reconhecidos como 
receita quando se cumpre todas as obrigações relacionadas ao contrato. (m) Resultado financeiro: A receita financeira é reconhecida conforme o prazo de-
corrido pelo regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. As despesas financeiras incluem despesas com juros sobre empréstimos e fi-
nanciamentos, parcelamento de impostos, passivos de arrendamento e outros passivos financeiros. (n) Lucro por ação (LPA): O lucro básico por ação é cal-
culado dividindo-se: • O lucro atribuível aos acionistas da Companhia, excluindo quaisquer custos de manutenção do patrimônio líquido que não sejam ações 
ordinárias pela quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação durante o exercício, ajustado por elementos de bônus sobre ações ordinárias 
emitidas durante o ano e excluindo as ações ordinárias compradas pela Companhia e mantidas como ações em tesouraria (Nota 16). O lucro diluído por ação 
ajusta os valores utilizados na determinação do lucro básico por ação para levar em consideração o efeito depois dos impostos de renda de juros e outros 
custos de financiamento associados a ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores, e a quantidade média ponderada de ações ordinárias adicionais que 
estariam em circulação assumindo a conversão de todas as ações ordinárias potenciais com efeitos diluidores. (o) Impostos: Incentivos fiscais: Prouni: O 
Gran Centro Universitário faz parte do Programa Universidade para Todos - Prouni, que estabelece, por meio da Lei 11.096, de 13 de janeiro de 2005, isenção 
de determinados impostos federais para instituições de ensino superior que oferecem em troca bolsas integrais e parciais para um certo número de estudantes 
de baixa renda matriculados em programas tradicionais de graduação e de graduação tecnológica. Os seguintes impostos federais estão incluídos na isenção: 
• Impostos de renda: Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (“CSLL”); • Contribuições sobre a receita: Pro-
grama de Integração Social (“PIS”) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”). Lei do bem: Em 2025, a Companhia utilizou o 
benefício fiscal, a Lei n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, conhecida como Lei do Bem, que visa estimular o Desenvolvimento Tecnológico e o Desenvol-
vimento Econômico do Brasil por meio da concessão de incentivos fiscais a empresas de todos os setores que investem em projetos de Pesquisa e Desenvol-
vimento destinados à confecção de novos produtos, processos, sistemas e serviços e, ainda, ao aperfeiçoamento daqueles pré-existentes ou pré-estabelecidos, 
resultando em efetivo ganho de qualidade ou produtividade. Os principais incentivos fiscais nela previstos consistem na possibilidade de exclusão (no Lucro 
Real e na Base de Cálculo da CSLL) de 60% a 80% dos valores investidos em projetos de Pesquisa e Desenvolvimento, além da depreciação integral e amorti-
zação acelerada dos bens adquiridos para uso exclusivo nesses projetos. Com isso, a Lei do Bem promove o aumento da competitividade das empresas no 
mercado e da competitividade do país frente a outros países, além de torná-lo mais atrativo para manutenção e instalação de empresas estrangeiras. Impos-
tos de renda e contribuição social sobre o lucro - correntes: Os impostos sobre o lucro no Brasil são compostos por Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e pela Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). De acordo com a legislação tributária brasileira, o IRPJ e a CSLL são avaliados e pagos por cada 
pessoa jurídica e não de forma consolidada. Os impostos de cada entidade são calculados com base no lucro real anual, ajustado ao lucro tributável pelas 
adições e exclusões previstas na legislação. O imposto de renda é calculado com base na alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% sobre o lucro tribu-
tável anual que exceder R$240 mil, e a contribuição social sobre o lucro é calculada com base na alíquota de 9% sobre o lucro tributável e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais, limitada a 30% do lucro tributável do exercício. Adicionalmente, a Companhia usufrui de incentivos fiscais previstos na le-
gislação brasileira, incluindo o Programa Universidade para Todos (PROUNI), que concede isenção do IRPJ e da CSLL sobre os resultados auferidos nas ativi-
dades educacionais enquadradas no referido programa, e da Lei nº 11.196/2005 (Lei do Bem), que permitem a exclusão adicional, para fins de apuração do 
lucro real e da base de cálculo da CSLL, dos dispêndios incorridos em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica, conforme critérios e 
limites estabelecidos na legislação, conforme mencionado no item acima. A administração avalia periodicamente as posições assumidas pela Companhia nas 
apurações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, 
quando apropriado. ICPC 22 - Incerteza sobre Tratamentos de Impostos sobre o lucro: A Companhia avalia, em conformidade com a Interpretação ICPC 22 
- Incerteza sobre Tratamentos de Tributos sobre o Lucro, se os tratamentos tributários adotados na apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) serão aceitos pelas autoridades fiscais. A avaliação das incertezas tributárias considera todos os fatos e 
circunstâncias relevantes, incluindo a interpretação da legislação fiscal aplicável ao Lucro Real, precedentes administrativos e judiciais, bem como a prática 
observada das autoridades fiscais. Os tratamentos tributários incertos são avaliados individualmente, exceto quando a Companhia entende que a análise 
conjunta seja mais apropriada para melhor refletir a forma esperada de resolução da incerteza. Com base em nosso estudo de conformidade tributária, é pro-
vável que nossos tratamentos fiscais (incluindo os aplicados às controladas) serão aceitos pelas autoridades fiscais. A Interpretação não teve impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia. Impostos de renda e contribuição social sobre o lucro - diferidos: O imposto de renda e contribuição social di-
feridos são reconhecidos usando o método do passivo sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações financeiras. Entretanto, os impostos diferidos não são contabilizados se resultam do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma 
operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). 
Os impostos diferidos ativos são reconhecidos somente se for provável que lucro tributável futuro esteja disponível contra o qual as diferenças temporárias 
possam ser usadas. De acordo com a legislação tributária brasileira, os prejuízos fiscais podem ser usados para compensar até 30% do lucro tributável do 
exercício e não expiram. Os impostos diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos investimentos em controladas, exceto quan-
do o momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pelo Grupo e seja provável que a diferença temporária não será revertida em um futuro 
previsível. Os impostos diferidos ativos e passivos são apresentados pelo valor líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los 
quando da apuração dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e a mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos 
ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países em geral são apresentados em separado, e não pelo valor líquido. Impostos sobre vendas 
e outros: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra 
de bens ou serviços não puderem ser recuperados pelas autoridades fiscais, nesse caso, o imposto sobre vendas será reconhecido como parte do custo de 
aquisição do item de ativo ou despesa, conforme aplicável. • Quando os valores a receber ou a pagar são demonstrados com o valor dos impostos sobre 
vendas incluído. O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperáveis ou a pagar à autoridade tributária, é incluído como parte dos valores a receber ou a 
pagar no balanço patrimonial e líquido da receita ou custo/despesa correspondente na demonstração do resultado. As receitas de vendas no Brasil estão su-
jeitas a impostos e contribuições, às seguintes alíquotas nominais: PIS e COFINS são contribuições devidas ao governo federal brasileiro sobre a receita bruta. 
Esses valores são faturados e cobrados dos clientes da Companhia e reconhecidos como deduções da receita bruta contra impostos a pagar, pois estamos 
atuando como agentes de retenção na fonte em nome das autoridades fiscais. PIS e COFINS pagos sobre determinadas compras podem ser ativados como 
créditos tributários para compensar PIS e COFINS a pagar. Esses valores são reconhecidos como impostos a recuperar e são compensados mensalmente com os 
impostos a pagar e apresentados líquidos, uma vez que os valores são devidos à mesma autoridade tributária. PIS e COFINS são contribuições calculadas sob 
dois regimes diferentes, de acordo com a legislação tributária brasileira: método cumulativo e método não cumulativo. O regulamento do Prouni define que 
as receitas dos cursos de graduação tradicionais e tecnológicos são isentas de PIS e COFINS. Para as receitas de outras atividades de ensino, PIS e COFINS são 
cobrados com base no método cumulativo às alíquotas de 0,65% e 3,00%, respectivamente, e para as atividades não-didáticas, o PIS e COFINS são cobrados 
com base no método não cumulativo às alíquotas de 1,65% e 7,6%, respectivamente. ISS é um imposto devido aos municípios sobre as receitas provenientes 
da prestação de serviços. O ISS é adicionado aos valores faturados aos clientes da Companhia pelos serviços prestados. Esses são reconhecidos como deduções 
da receita bruta contra impostos a pagar, uma vez que a Companhia atua como agente que recebe esses impostos em nome dos governos municipais. A alí-
quota aplicada é de 2,00%. (p) Benefícios a empregados e pagamento baseado em ações (Stock option): A Companhia mantém planos de pagamento 
baseado em ações, por meio dos quais concede opções de compra de ações (stock options) a determinados empregados e administradores como forma de re-
muneração adicional e incentivo de longo prazo. As opções concedidas são mensuradas, na data da concessão, pelo valor justo dos instrumentos patrimoniais 
outorgados. Para fins de mensuração, a Companhia utiliza modelos de precificação reconhecidos, ajustados às características específicas, considerando, entre 
outros fatores, o valor econômico estimado da Companhia, o prazo de exercício das opções, a volatilidade esperada, a taxa livre de risco e as expectativas de 
distribuição de resultados. O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa no resultado, em contrapartida ao patrimônio líquido, ao longo 
do período de aquisição do direito (vesting period), durante o qual os beneficiários devem permanecer prestando serviços à Companhia. A despesa reconheci-
da reflete a melhor estimativa da Administração quanto ao número de opções que se espera que se tornem exercíveis. As estimativas relacionadas às condições 
de aquisição dos direitos e à permanência dos beneficiários são revisadas periodicamente, e os efeitos de eventuais revisões são reconhecidos prospectiva-
mente no resultado do exercício. As opções que não atendem às condições estabelecidas nos planos, ou que são canceladas, têm seus efeitos ajustados na 
medida em que deixam de ser elegíveis. Quando exercidas, as opções resultam no reconhecimento dos valores aportados pelos beneficiários diretamente no 
patrimônio líquido da Companhia. (q) Juros sobre capital próprio (JCP): Os juros sobre capital próprio (JCP) correspondem à forma de remuneração dos 
sócios prevista na legislação societária e tributária brasileira, calculados com base no patrimônio líquido da Companhia, observados os limites e condições 
estabelecidos na legislação vigente. Os JCP são reconhecidos como despesa financeira no resultado do exercício em que são incorridos, com base no regime 
de competência, independentemente do efetivo pagamento ou crédito aos sócios. O valor reconhecido é apurado com base na taxa de juros de longo prazo 
(TJLP), aplicada sobre as contas do patrimônio líquido elegíveis, respeitados os limites legais. Para fins fiscais, os valores de JCP reconhecidos no resultado 
são dedutíveis na apuração do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), quando atendidos os requi-
sitos legais. Os JCP aprovados e ainda não pagos ou creditados aos sócios até a data do balanço são registrados no passivo circulante, conforme o prazo es-
perado de liquidação. Os valores pagos ou creditados aos sócios estão sujeitos à retenção de imposto de renda na fonte, conforme legislação aplicável. Pro-
nunciamentos novos ou revisados em 2025: Normas e interpretações novas e revisadas emitidas a partir de 1º de janeiro de 2025, as quais foram avaliadas 
pela Administração e entendesse que não trazem impactos para as demonstrações financeiras: CPC 51: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Contábeis 
- Em outubro de 2025, foi aprovado o CPC 51, que substitui integralmente o CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. O CPC 51 estabelece 
novos princípios para a apresentação e divulgação das demonstrações financeiras, com foco em melhorar a comparabilidade, transparência e utilidade das 
informações para os usuários. O CPC 51 introduz uma estrutura padronizada para a demonstração de resultado, com segregação obrigatória do desempenho 
financeiro em categorias definidas, tais como: resultado operacional, resultado de investimentos e resultado financeiro. Além disso, passam a ser exigidos 
subtotais obrigatórios, incluindo, entre outros, resultado operacional e resultado antes do resultado financeiro e dos tributos sobre o lucro. Essa segregação 
visa aumentar a comparabilidade entre entidades e reduzir a diversidade de apresentações atualmente observadas. A norma também exige a divulgação de 
medidas de desempenho definidas pela Administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de infor-
mações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo 
restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar 
os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à 
classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários outros padrões. O CPC 51 é aplicável para exercícios 
sociais iniciados ou após 1° de janeiro de 2027, sendo permitida a adoção antecipada, desde que divulgada adequadamente. O pronunciamento está alinhado 
ao IFRS 18, emitido pelo IASB. A Administração avalia que a adoção do CPC 51 resultará principalmente em mudanças na apresentação e divulgação das de-
monstrações financeiras, sem impactos relevantes nos critérios de reconhecimento e mensuração.
3. CAIXA, EQUIVALENTES DE CAIXA
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Caixa e bancos  1.173 1.174 1.259 1.201
Aplicações financeiras - CDB (i)    11.891   87.904   22.259   95.214
Total    13.064   89.078   23.518   96.415
(i) As aplicações financeiras são constituídas por certificados de depósito bancário (CDB), cujo vencimento, é inferior a 90 dias e com liquidez imediata, sendo 
remuneradas com taxa média de 100%q da CDI (100% em 2024).
4. CLIENTES
(a) Contas a receber de clientes
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Cartão de crédito  119.381 85.239 144.150 103.640
Boleto bancário  - - 9.140 5.103
Provisão para perdas de crédito esperadas    (60)   (66)   (7.879)   (4.618)
Total    119.321   85.173   145.411   104.125
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Os saldos de contas a receber por idade de vencimento estão demonstrados a seguir:
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Recebíveis a vencer  119.381 85.239 144.650 103.640
 Recebíveis vencidos
 De 1 a 30 dias  - - 613 339
 De 31 a 60 dias  - - 499 276
 De 61 a 90 dias  - - 463 234
 De 91 a 180 dias  - - 809 568
 De 181 a 365 dias  - - 1.556 977
 Acima de 1 ano  - - 4.700 2.709
 Provisão para perdas de crédito esperadas    (60)   (66)   (7.879)   (4.618)
Total    119.321   85.173   145.411   104.125
A Companhia registra a provisão para perdas de crédito esperadas de contas a receber mensalmente, analisando os valores faturados no mês, o volume mensal 
de recebíveis e os respectivos valores pendentes por faixa de pagamento em atraso, calculando o desempenho de recuperação. De acordo com essa metodolo-
gia, o valor faturado mensalmente e cada faixa de pagamento em atraso recebe uma porcentagem da probabilidade de perda acumulada de forma recorrente.
A movimentação na provisão para perdas de crédito esperadas é a seguinte:
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
No início do exercício  (66) (91) (4.618) (1.331)
Reversão  6 - - -
Provisão para perdas de crédito esperadas (i)    -   25   (3.261)   (3.287)
No final do exercício    (60)   (66)   (7.879)   (4.618)
(i) Em 2025, o saldo consolidado é composto da seguinte forma: R$ (627) de provisão para perdas de crédito esperadas e R$ (2.634) a perda de valores 
vencidos acima de 180 dias.
(b) Adiantamentos de clientes: Os contratos de alunos com cobrança integral são reconhecidos como adiantamento de clientes, pois o valor já foi cobrado 
integralmente do cartão de crédito do aluno e a Companhia tem a obrigação de performance de prestar o serviço contratado. O valor consolidado registrado 
em adiantamento de clientes referente a estes contratos em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 109.363 (R$ 74.005 em 2024). 
5. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
(a) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social na demonstração do resultado: Os impostos de renda divergem do valor teórico que seria 
obtido usando as alíquotas nominais de impostos de renda aplicáveis aos resultados das entidades, como segue:
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social  51.792 75.719 56.622 77.277
Alíquota nominal combinada de impostos de renda    34%   34%   34%   34%
Imposto de renda e contribuição social às alíquotas nominais  (17.609) (25.744) (19.251) (26.274)
Despesas não dedutíveis  (372) (279) (338) (318)
Ajuste de incentivos fiscais  18.584 20.897 19.359 21.050
Exclusão da equivalência patrimonial  4.769 1.706 - -
Outros    1.364   5.241   2.136   5.805
Total do imposto de renda e da contribuição social    6.736   1.821   1.906   263
Alíquota efetiva  -13% -2% -3% 0%
Despesa de impostos de renda e contribuição social correntes  (335) (4.177) (5.320) (5.693)
Receita de impostos de renda e contribuição social diferidos  7.071 5.998 7.226 5.956
(b) Imposto de renda e contribuição social a recuperar: A Companhia realizou antecipações de IR e CSLL, especialmente no começo dos períodos fiscais 
devido ao alto faturamento sazonal que ocorre no começo do ano. O valor consolidado de impostos sobre o lucro a recuperar é de R$ 5.762 em 2025 (R$ 6.825 
em 2024). (c) Impostos diferidos: Os impostos diferidos registrados no balanço patrimonial estão apresentados de forma líquida no ativo.
  Balanço   Resultado 
Controladora    2025   2024   2025   2024
Prejuízo fiscal de exercícios anteriores (i)  2.430 4.390 (1.960) -
Ativos intangíveis de combinações de negócios  (874) (883) 9 -
Provisão para perdas de crédito esperadas  20 22 (2) (9)
Contingências  720 663 57 435
Arrendamentos  250 207 43 75
Stock options  3.840 - 3.840 -
Provisão de bônus  5.167 - 5.167 -
Outras provisões    1.694   1.631   (83)   5.497
Total    13.247   6.030   7.071   5.998
Impostos diferidos ativos  14.121 6.933
Impostos diferidos passivos  (874) (903)
  Balanço   Resultado 
Consolidado    2025   2024   2025   2024
Prejuízo fiscal de exercícios anteriores  1.546 4.390 (2.844) -
Ativos intangíveis de combinações de negócios  (874) (883) 9 -
Provisão para perdas de crédito esperadas  235 22 213 (431)
Contingências  899 663 236 435
Arrendamentos  1.308 1.223 85 127
Stock option  3.840 - 3.840 -
Provisão de bônus  5.624 - 5.624 -
Outras provisões    1.972   1.937   63   5.825
Total    14.550   7.352   7.226   5.956
Impostos diferidos ativos  15.424 8.255
Impostos diferidos passivos  (874) (903)
(i) A Companhia tem expectativa de utilizar a totalidade do prejuízo fiscal de exercícios anteriores no montante de R$ 2.430 ao longo do exercício de 2026.
6. DESPESAS ANTECIPADAS
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Adiantamento de serviços a apropriar  3.758 3.586 3.758 3.586
Adiantamento a fornecedores  2.577 2.025 3.217 2.145
Adiantamento a funcionários  223 143 271 143
Seguros    46   45   110   145
Total    6.604   5.799   7.356   6.019
7. INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS
(a) Composição dos investimentos da controladora:
      2025   2024
Investimento em subsidiaria    3.056 1.412
Ágio na aquisição      12.548   12.576
Total      15.604   13.988
(b) Movimentação dos investimentos da controladora: Movimentação via equivalência patrimonial:
    Gran Centro Universitário   Soul Code   Total
% Investimento    100%   10%   
Em 31 de dezembro 2023    (3.603)   5.563   1.960
Baixa de Investimento  - (5.563) (5.563)
Equivalência patrimonial  5.017 - 5.017
Outras movimentações    (2)   -   (2)
Em 31 de dezembro 2024    1.412   -   1.412
Distribuição de dividendos  (12.382) - (12.382)
Equivalência patrimonial    14.026   -   14.026
Em 31 de dezembro 2025    3.056   -   3.056
(c) Movimentação do ágio:
       2025
Em 31 de dezembro 2023       12.631
Amortização     (28)
Outras movimentações       (27)
Em 31 de dezembro 2024       12.576
Amortização       (28)
Em 31 de dezembro 2025       12.548
8. IMOBILIZADO
   Máquinas e Móveis e Benfeitorias em Equipamentos
Controladora    Estúdios   equipamentos   utensílios   imóveis de terceiros   de Informática   Total
Em 31 de dezembro de 2023:
Valor residual    21   1.338   791   1.558   5.501   9.209
Custo  37 2.065 994 2.987 9.740 15.823
Depreciação acumulada  (16) (727) (204) (1.429) (4.239) (6.615)
Aquisições  - 236 27 74 788 1.125
Baixas  - (75) (20) - (144) (239)
Depreciação  (4) (272) (99) (442) (1.829) (2.646)
Depreciação baixas  - 21 3 - 112 136
Transferências de classificação de custos  - - 1 - 37 38
Transferências de classificação de depreciação    1 - 1 (1) (37) (36)
Em 31 de dezembro de 2024:
Valor residual    18   1.248   704   1.189   4.428   7.586
Custo  37 2.226 1.002 3.061 10.421 16.747
Depreciação acumulada  (19) (978) (299) (1.872) (5.993) (9.161)
Aquisições  120 623 11 - 1.321 2.075
Baixas  - (69) - - (112) (181)
Depreciação  (6) (292) (101) (452) (1.814) (2.665)
Depreciação baixas  - 17 - - 88 105
Em 31 de dezembro de 2025:
Valor residual    132   1.527   614   737   3.911   6.920
Custo  157 2.780 1.013 3.061 11.630 18.641
Depreciação acumulada  (25) (1.253) (400) (2.324) (7.719) (11.721)
   Máquinas e Móveis e Benfeitorias em Equipamentos Livros em
Consolidado    Estúdios   equipamentos   utensílios   imóveis de terceiros   de Informática   biblioteca   TOTAL
Em 31 de dezembro de 2023
Valor residual    21   1.426   1.160   1.558   5.805   -   9.969
Custo  37 2.168 1.655 2.987 10.341 - 17.187
Depreciação acumulada  (16) (742) (495) (1.429) (4.536) - (7.218)
Aquisições  - 237 49 74 931 - 1.291
Baixas  - (75) (20) - (144) - (239)
Depreciação  (4) (289) (158) (442) (1.994) - (2.886)

   Máquinas e Móveis e Benfeitorias em Equipamentos Livros em
Consolidado    Estúdios   equipamentos   utensílios   imóveis de terceiros   de Informática   biblioteca   TOTAL
Depreciação baixas  - 21 3 - 112 - 136
Transferências de classificação de custos  - 958 (282) - (706) - (30)
Transferências de classificação de depreciação  - (555) 161 - 424 - 30
Em 31 de dezembro de 2024
Valor residual    18   1.723   913   1.190   4.427   -   8.271
Custo  37 3.288 1.402 3.061 10.421 - 18.209
Depreciação acumulada  (19) (1.565) (489) (1.871) (5.994) - (9.938)
Aquisições  120 725 20 84 1.321 - 2.248
Baixas  - (69) - - (112) - (181)
Depreciação  (6) (413) (162) (463) (1.814) - (2.858)
Depreciação baixas  - 17 - - 88 - 105
Transferências  - - - - 22 - 22
Transferências de classificação de depreciação  - 2 6 - - - 8
Em 31 de dezembro de 2025
Valor residual    132   1.983   771   811   3.910   -   7.607
Custo  157 3.942 1.416 3.145 11.630 - 20.290
Depreciação acumulada  (25) (1.959) (645) (2.334) (7.720) - (12.683)
Não há evidências de que os valores contábeis do imobilizado excedam os valores recuperáveis.
9. INTANGÍVEL
Controladora     Softwares   Material didático   Total
Em 31 de dezembro de 2022
Valor residual     41.991   48.930   90.921
Custo   50.471 71.578 122.049
Amortização acumulada   (8.480) (22.648) (31.128)
Capitalização   34.605 36.481 71.086
Amortização   (12.931) (29.403) (42.334)
Em 31 de dezembro de 2024
Valor residual     63.665   56.008   119.673
Custo   85.076 108.059 193.135
Amortização acumulada   (21.411) (52.051) (73.462)
Capitalização   42.133 38.344 80.477
Amortização   (20.685) (36.665) (57.350)
Em 31 de dezembro de 2025
Valor residual     85.113   57.687   142.800
Custo   127.209 146.403 273.612
Amortização acumulada   (42.096) (88.716) (130.812)
   Material Licenças de operação - Ágio por
Consolidado    Softwares   didático   Universidade   rentabilidade futura   Total
Valor residual    41.991   50.118   2.488   9.993   104.590
Custo  50.471 72.932 2.488 9.993 135.884
Amortização acumulada  (8.480) (22.814) - - (31.294)
Capitalização  34.605 38.174 - - 72.779
Combinação de negócios  - - - - -
Amortização  (12.931) (30.117) - - (43.048)
Em 31 de dezembro de 2024
Valor residual    63.665   58.175   2.488   9.993   134.321
Custo  85.076 111.106 2.488 9.993 208.663
Amortização acumulada  (21.411) (52.931) - - (74.342)
Capitalização  42.133 40.056 - - 82.189
Amortização  (20.685) (37.959) - - (58.644)
Em 31 de dezembro de 2025
Valor residual    85.113   60.272   2.488   9.993   157.866
Custo  127.209 151.162 2.488 9.993 290.852
Amortização acumulada  (42.096) (90.890) - - (132.986)
10. ATIVOS DE DIREITO DE USO E PASSIVOS DE ARRENDAMENTO
A seguir são apresentados os valores contábeis dos ativos de direito de uso da Companhia relacionados a edificações usadas como salas de aula, escritórios e 
estúdios, passivos de arrendamento e a movimentação durante o período:
  Controladora   Consolidado 
  Ativos de Passivos de Ativos de Passivos de
Controladora    direito de uso   arrendamento   direito de uso   arrendamento
Em 31 de dezembro 2023    5.577   6.325   9.624   11.080
Adições de novos contratos  - - - -
Reajuste de contrato  1.519 1.519 1.822 1.822
Despesa de depreciação  (1.950) - (2.473) -
Provisão para juros  - 828 - 1.413
Pagamento de principal  - (1.870) - (2.226)
Pagamento de juros    -   (828)   -   (1.413)
Em 31 de dezembro 2024    5.146   5.974   8.973   10.676
Adições de novos contratos  1.038 1.038 1.038 1.038
Reajuste de contrato  1.208 1.208 1.446 1.445
Despesa de depreciação  (2.002) - (2.534) -
Provisão para juros  - 823 - 1.408
Pagamento de principal  - (2.020) - (2.428)
Pagamento de juros    -   (823)   -   (1.408)
Em 31 de dezembro 2025    5.390   6.200   8.923   10.731
Circulante  - 2.170 - 3.118
Não circulante  5.390 4.030 8.923 7.613
11. FORNECEDORES
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Prestadores de serviços - marketing  6.401 5.303 7.749 6.087
Prestadores de serviços - assessorias e consultorias  2.922 4.632 2.922 4.632
Prestadores de serviços - conteudistas  2.776 3.058 3.124 3.516
Prestadores de serviços - tecnologia da Informação  4.451 2.364 4.453 2.367
Prestadores de serviços - softwares de terceiros  4.125 6.181 4.227 6.233
Aluguéis e condomínios  328 312 412 392
Aquisição de equipamentos de informática  964 660 970 762
Benefícios para colaboradores  3.440 1.576 3.734 1.686
Outros    1.655   2.161   1.996   2.429
Total    27.062   26.246   29.587   28.103
Circulante  26.114 24.652 28.639 26.509
Não circulante  948 1.594 948 1.594
12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
(a) Composição:
  Controladora   Consolidado 
Tipo                                         Indexador e taxa de juros a.a.     Vencimento        2025   2024   2025   2024
Bradesco capital de giro CDI + 3,84% a.a. 2025 - 2.288 - 2.288
Banco ABC capital de giro CDI + 5,12% a.a. 2026 1.682 3.360 1.682 3.360
Banco ABC capital de giro CDI + 5,12% a.a. 2026 - - 1.682 3.361
Bradesco capital de giro CDI + 3,28% a.a. 2027 11.855 20.364 11.855 20.364
Bradesco capital de giro CDI + 2,15% a.a. 2030            47.702   47.461   47.702   47.461
Total             61.239   73.473   62.921   76.834
Circulante   11.691 12.915 13.373 14.609
Não circulante   49.548 60.558 49.548 62.225
(b) Movimentação:
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Saldo Inicial  73.473 21.031 76.834 26.031
Captação  - 67.000 - 67.000
Custos de captação  305 342 305 342
Reconhecimento de juros  10.771 5.360 11.225 6.038
Pagamento de juros  (11.164) (4.934) (11.630) (5.585)
Pagamento do principal    (12.146)   (15.326)   (13.813)   (16.992)
Saldo final    61.239   73.473   62.921   76.834
(c) Prazo de vencimento:
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Curto prazo  - 12.915 - 14.609
2025  - 12.915 - 14.609
2026  11.691 21.160 13.373 22.828
2027  13.373 11.107 13.373 11.107
2028  13.373 9.430 13.373 9.430
2029    13.373 9.430 13.373 9.430
2030    9.429   9.430   9.429   9.430
Longo prazo    61.239   60.558   62.921   62.225
13. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Encargos sociais a pagar (i)  8.504 7.353 9.576 8.305
Provisão para bônus  15.287 14.004 16.632 15.003
Provisão para férias  9.207 8.119 10.438 9.235
Salários a pagar  5.168 4.542 5.761 5.081
Outros    223   596   235   613
Total    38.389   34.614   42.642   38.237
(i) Composto por contribuições para a Previdência Social (“INSS”) e para o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (“FGTS”), bem como imposto de renda 
retido na fonte (“IRRF”) sobre salários.
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14. CONTINGÊNCIAS
(a) Processos com expectativa de perdas prováveis: As provisões relacionadas a processos trabalhistas 
e cíveis cuja probabilidade de perda é avaliada como provável são as seguintes:
  Controladora   Consolidado 
    Cível   Trabalhista   Total   Cível   Trabalhista   Total
Em 31 de dezembro de 2023    75   590   665   75   590   665
Adições  213 1.465 1.678 213 1.465 1.678
Reversões    (215)   (182)   (398)   (215)   (182)   (398)
Em 31 de dezembro de 2024    72   1.873   1.945   72   1.873   1.945
Adições  24 777 801 24 1.304 1.329
Reversões  (72) (565) (637) (72) (565) (637)
Pagamento    -   (490)   (490)   -   (490)   (490)
Em 31 de dezembro de 2025    24   1.595   1.619   24   2.122   2.146
(b) Processos com expectativa de perdas possíveis:
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Cível  200 77 200 77
Trabalhista    204   -   709   -
Total    404   77   909   77
A Companhia é parte em processos judiciais e administrativos. Esses processos geralmente se referem a 
disputas legais e administrativas envolvendo funcionários, fornecedores e estudantes. As provisões são 
registradas para processos judiciais que representam perda provável. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui uma análise das evidências disponíveis, incluindo a opinião de consultores jurídicos internos 
e externos. A Administração acredita que as provisões são suficientes e estão adequadamente registradas 
nas demonstrações financeiras.
15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(a) Capital autorizado: Em 31 de dezembro de 2025, o capital social subscrito e integralizado da 
Companhia é de R$ 83.562 (R$ 83.562 em 2024), equivalentes a 112.929 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal.
  Ações em 2025   Ações em 2024 
Acionistas    Quantidade   %   Quantidade   %
Gabriel Vinícius Carvalho Granjeiro  39.702 35,16% 39.702 35,16%
Rodrigo Teles Calado  32.485 28,77% 32.485 28,77%
BTG Pactual Invest. Impacto Fundo de Invest.  
 Participações - Multiestratégia    40.742   36,08%   40.742   36,08%
    112.929   100,00%   112.929   100,00%
(b) Transações com membros chave da administração: A despesa com remuneração dos membros 
chave da administração durante o exercício de 2025 foi de R$ 8.150 (2024 - R$ 5.878). (c) Dividendos 
e reservas: A Companhia apresentou lucro de R$58.528 no exercício de 2025, e destinou 5% para reserva 
legal conforme previsto na Lei 6404/76, no montante de R$2.926. A remuneração dos acionistas se dá 
sobre a forma de dividendos. Esta remuneração é reconhecida com base no estatuto social e por delibe-
ração de Assembleia Geral. Em 2025, a Companhia aprovou distribuição de lucros no total de R$54.395 
para os acionistas, sendo parte desse valor representado pelos dividendos mínimo obrigatório conforme 
previsto na Lei 6404/76. (d) Juros sobre capital próprio (JCP): No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, a Companhia deliberou a distribuição de juros sobre o capital próprio no montante de R$ 7.533 
(Nota 19), os quais foram pagos / creditados aos sócios, conforme deliberação societária. (e) Pagamen-
to baseado em ações (Stock option): No dia 15 de janeiro de 2025, a Companhia realizou a emissão de 
22 contratos de plano de opções de ações com a outorga de 6.155 ações ordinárias/deliberativas, como 
parte do seu plano de incentivo de longo prazo destinado a executivos e funcionários-chave. A iniciativa 
tem como propósito alinhar os interesses de longo prazo dos executivos com os dos acionistas, incentivar 
a retenção de talentos, e promover a responsabilidade e o comprometimento em relação ao desempenho 
da Companhia. Os detalhes da outorga e os valores apurados e reconhecidos nas demonstrações contá-
beis de 31 de dezembro de 2025 estão demonstrados a seguir:
Data da Outorga     15/01/2025
Valor justo da opção (reais)     5.783,46
Prazo máximo para exercício     10 anos
Outorgadas     6.155
(-) Canceladas     (17)
(-) Exercidas     -
Saldo de plano de opção de ações     6.138
Apropriação da despesa     11.294
16. LUCRO POR AÇÃO
(a) Básico: O lucro básico por ação é calculado dividindo o lucro líquido atribuível aos detentores 
de ações ordinárias da Companhia pela média ponderada do número de ações ordinárias detidas pelos 
acionistas durante o ano. A tabela a seguir contém o lucro (prejuízo) por ação da Companhia para o ano 
encerrado em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (em milhares, exceto valores por ação):
Lucro básico por ação      2025   2024
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia    58.528 77.540
Quantidade média ponderada de ações ordinárias     113   113
Lucro básico por ação (R$)      517,95   686,19
(b) Diluído: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não possuí nenhum título emitido ou 
transação com efeito diluidor das suas ações. 
17. RECEITA
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Receita com cursos preparatórios  427.877 397.649 427.877 397.649
Receita com graduação  - - 59.478 36.607
Receita com pós-graduação    -   -   46.821   31.505
Receita bruta  427.877 397.649 534.176 465.761
(-) Cancelamentos  (18.064) (18.265) (18.986) (19.861)
(-) Descontos  - - (3.032) (4.791)
(-) Bolsas de estudo Prouni  - - (5.327) (3.814)
(-) Impostos e contribuições sobre a receita    (22.231)   (21.825)   (26.971)   (25.102)
Receita líquida    387.582   357.559   479.860   412.193

18. CUSTOS E DESPESAS POR NATUREZA
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Folha de pagamento  122.211 105.903 143.352 124.143
Serviços de consultoria e assessoria  86.951 75.377 90.974 79.025
Vendas e marketing  62.342 53.749 78.048 61.886
Depreciação e amortização (i)  61.136 46.391 63.128 47.841
Taxa de administração de cartão  7.211 6.526 8.719 7.697
Utilidades, limpeza e segurança  3.357 3.553 4.456 4.455
Materiais  818 1.073 992 1.326
Manutenção  260 207 668 471
Plano de opções de ações  11.294 - 11.294 -
Outras despesas    1.998   3.722   5.483   7.818
Total    357.578   296.501   407.114   334.662
Custo dos serviços prestados  103.230 90.443 125.858 109.912
Despesas gerais e administrativas  109.383 88.754 117.214 95.635
Despesas com vendas    144.965   117.304   164.042   129.115
Total    357.578   296.501   407.114   334.662
  Controladora   Consolidado 
(i) Depreciação e amortização    2025   2024   2025   2024
Custo dos serviços prestados  37.074 30.180 38.900 31.417
Despesas gerais e administrativas  24.530 16.408 24.695 16.621
Vendas    441   375   441   375
Total  62.045 46.963 64.036 48.413
(-) Capitalização    (909)   (572)   (908)   (572)
Total    61.136   46.391   63.128   47.841
19. RESULTADO FINANCEIRO
  Controladora   Consolidado 
Receitas financeiras    2025   2024   2025   2024
Rendimentos aplicação financeira  4.679 2.752 6.756 3.265
Juros e multa sobre carteira de clientes  149 - 754 441
Descontos obtidos  30 10 31 10
Outros    6   353   5   388
Total  4.864 3.115 7.546 4.104
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos  (10.771) (5.940) (11.226) (6.618)
Juros sobre capital próprio (Nota 15)  (7.533) - (7.533) -
Juros sobre arrendamentos  (823) (828) (1.408) (1.412)
Descontos concedidos  - - (7.069) -
Outros    (1.030)   (879)   (1.315)   (906)
Total    (20.157)   (7.647)   (28.551)   (8.936)
Resultado financeiro, líquido    (15.293)   (4.532)   (21.005)   (4.832)
20. SEGMENTOS OPERACIONAIS
Atualmente a administração da Companhia gerencia suas atividades em um único segmento de negócio 
operacional. O principal tomador de decisões operacionais da Companhia (CODM) não toma decisões 
estratégicas nem avalia o desempenho com base em diferentes segmentos, e regiões geográficas. Atu-
almente, a Companhia opera exclusivamente no Brasil e todos os ativos, passivos e resultados são 
alocados no Brasil.
21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
Ativos e passivos financeiros: (a) Ativos financeiros:
  Controladora   Consolidado 
Ao custo amortizado Nota   2025   2024   2025   2024
Caixa e equivalentes de caixa 3 13.064 89.078 23.518 96.415
Contas a receber 4   119.321   85.173   145.411   104.125
Total    132.385   174.251   168.929   200.540
Circulante  132.385 174.251 168.929 200.540
(b) Passivos financeiros:
  Controladora   Consolidado 
Ao custo amortizado Nota   2025   2024   2025   2024
Fornecedores 11 27.062 26.246 29.587 28.103
Empréstimos e financiamentos 12 61.239 73.473 62.921 76.834
Passivos de arrendamento 10   6.200   5.974   10.732   10.676
Total    94.501   105.693   103.240   115.613
Circulante  39.975 39.533 45.130 43.982
Não circulante  54.526 66.160 58.110 71.631
(c) Valor Justo: A Companhia avaliou que os valores justos de caixa e equivalentes de caixa, aplicações 
financeiras, contas a receber no ativo circulante, fornecedores, empréstimos e financiamentos e passivos de 
arrendamento se aproximam de seus valores contábeis em grande parte devido aos vencimentos de curto 
prazo desses instrumentos. Os passivos de arrendamento têm seu valor contábil descontado à sua respectiva 
taxa de juros efetiva, a fim de serem apresentadas o mais próximo possível de seu valor justo. (d) Ins-
trumentos financeiros: Objetivos e políticas para gestão de riscos: Os principais passivos financeiros 
da Companhia compreendem empréstimos e financiamento, fornecedores e passivos de arrendamento. O 
principal objetivo desses passivos financeiros é financiar as operações da Companhia. Os principais ativos 
financeiros incluem contas a receber e caixa e equivalentes de caixa que derivam diretamente de suas 
operações. A Companhia está exposto a risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. A Companhia 
monitora os riscos de mercado, crédito e operacional de acordo com os objetivos de gestão de capital e 
conta com o apoio, monitoramento e supervisão do Conselho de Administração nas decisões relacionadas 
à gestão de capital e seu alinhamento com os objetivos e riscos. A política da Companhia é que nenhuma 
negociação de derivativos para fins especulativos possa ser realizada. O Conselho de Administração revisa e 
concorda com as políticas de gerenciamento de cada um desses riscos, que estão resumidas abaixo. i. Risco 
de mercado: O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instru-
mento financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado. A exposição da Companhia ao risco de 
mercado está relacionada ao risco de taxa de juros. A análise de sensibilidade nas seções a seguir se refere 
à posição em 31 de dezembro de 2025. ii. Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros é o risco de que 
o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de 
juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se 
principalmente a aplicações financeiras e contas a pagar por aquisição de controladas, sujeitos, em cada 
caso, a taxas de juros variáveis, principalmente o CDI (Certificado de Depósito Interbancário) e o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (ou taxa de inflação do IPCA). Análise de sensibilidade: A tabela a 

seguir demonstra a sensibilidade a uma mudança razoavelmente possível nas taxas de juros das aplicações 
financeiras e contas a pagar por aquisição de controladas. Com todas as variáveis mantidas constantes, o 
lucro antes dos impostos do Grupo é afetado pelo impacto da taxa de juros variável, como segue:
  Aumento/redução 
 Saldo  na taxa de juros 
 em Índice - % Cenário  Cenário Cenário
Controladora       2025   ao ano provável   Risco possível 25% remoto 75%
Empréstimos e financiamentos 61.239 CDI - 14,32% 8.769 Aumento 10.962 15.347
Passivos de arrendamento 6.201 IPCA - 4,26% 264 Aumento 330 462
  Aumento/redução 
 Saldo  na taxa de juros 
 em Índice - % Cenário  Cenário Cenário
Consolidado       2025   ao ano provável   Risco possível 25% remoto 75%
Empréstimos e financiamentos 62.921 CDI - 14,32% 9.010 Aumento 11.263 15.768
Passivos de arrendamento 10.732 IPCA - 4,26% 457 Aumento 571 800
O cenário provável reflete o resultado previsto utilizando as taxas de fechamento dos juros prefixados e 
dos índices de inflação no final do ano. O cenário possível projeta uma variação de 25% nessas taxas e, 
no cenário remoto, uma variação de 75%, tanto de alta quanto de baixa, sendo consideradas as maiores 
perdas resultantes do fator de risco. iii. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de uma contraparte não 
cumprir com suas obrigações sob um instrumento financeiro ou contrato com cliente, levando a uma perda 
financeira. O risco de crédito decorre da exposição da Companhia a terceiros, incluindo caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras, bem como de suas atividades operacionais, principalmente relacionadas 
a contas a receber. O risco de crédito do cliente é gerenciado pela Companhia com base na política, 
procedimentos e controles estabelecidos relacionados ao gerenciamento de risco de crédito de clientes. 
Os recebíveis de clientes pendentes são monitorados regularmente. Consulte a Nota 4 para informações 
adicionais sobre as contas a receber. O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é 
gerenciado pelo departamento de tesouraria, de acordo com a política da Companhia. Os investimentos de 
recursos excedentes são feitos apenas com contrapartes aprovadas e dentro dos limites atribuídos a cada 
contraparte. A exposição máxima da Companhia ao risco de crédito para os componentes do balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 são os valores contábeis de seus ativos financeiros. iv. Risco 
de liquidez: A Administração da Companhia é responsável por monitorar o risco de liquidez. Para atingir o 
objetivo, a Administração revisa regularmente o risco e mantém reservas apropriadas, incluindo linhas de 
crédito bancário com instituições financeiras de primeira linha. A Administração também monitora continu-
amente os fluxos de caixa projetados e reais e a combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos 
financeiros. Os principais requisitos de recursos financeiros utilizados pela Companhia decorrem da neces-
sidade de efetuar pagamentos a fornecedores, despesas operacionais e obrigações com salários e encargos 
sociais. Mensuração do valor justo: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia avaliou que os valores justos 
dos instrumentos financeiros ao custo amortizado, como caixa e equivalentes de caixa, investimentos de 
curto prazo, contas a receber correntes, contas a pagar a fornecedores, empréstimos e financiamentos e 
pagamentos antecipados de clientes se aproximam de seus valores contábeis, em grande parte devido ao 
vencimento de curto prazo desses instrumentos. Obrigações de arrendamento mercantil têm seu valor 
contábil ajustado pela respectiva taxa efetiva de juros para serem apresentados o mais próximo possível de 
seu valor justo. Gerenciamento do capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de 
salvaguardar o pressuposto de continuidade operacional para oferecer retorno aos acionistas e benefícios 
às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. A 
Companhia administra sua estrutura de capital e faz ajustes à luz de mudanças nas condições econômicas. 
Para manter e ajustar a estrutura de capital, a Companhia pode ajustar o pagamento de dividendos aos 
acionistas, devolver capital aos acionistas ou emitir novas ações. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia 
possuía uma estrutura de capital projetada para viabilizar sua estratégia de crescimento, organicamente 
ou por meio de aquisições. As decisões de investimento levam em consideração o potencial de retorno 
esperado. Não foram efetuadas alterações nos objetivos, políticas ou processos de gerenciamento de capital 
durante os exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. O capital é administrado considerando a 
posição consolidada. A Companhia não possui nenhuma transação sujeita a covenants financeiros.
22. SEGUROS
A Companhia mantém seguros para responsabilidade civil, riscos de incêndio, queda de raio, danos elétri-
cos, fenômenos naturais e explosão, seguro de fiança locatícia e de administradores. Em 31 de dezembro 
de 2025 e de 2024, a Companhia tem como política contratar seguros com cobertura nos seguintes riscos:
  Controladora   Consolidado 
    2025   2024   2025   2024
Seguro patrimonial  19.820 19.820 69.820 69.820
Seguro administradores  30.000 30.000 30.000 30.000
Seguro garantia    -   -   2.250   2.250
    49.820   49.820   102.070   102.070
23. EVENTOS SUBSEQUENTES
No 21 de janeiro de 2026, a Companhia realizou a contratação de captação no mercado de capitais por 
meio da 1ª emissão de Notas Comerciais Escriturais, em série única e para colocação privada, no montan-
te total de R$ 30.000, com vencimento em 23 de julho de 2029. A emissão foi realizada na forma escritu-
ral, com registro para liquidação no CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (B3). As Notas Comerciais não 
possuem atualização monetária sobre o valor nominal e fazem jus à remuneração correspondente a 100% 
da Taxa DI, acrescida de 2,46% ao ano, base. Os recursos captados destinam-se ao uso geral de caixa da 
Companhia. A emissão não conta com garantias reais ou fidejussórias. O Termo de Emissão estabelece 
obrigações contratuais adicionais (covenants) aplicáveis durante a vigência da operação. Entre tais obri-
gações, destaca-se a manutenção, pela Companhia, de índice Dívida Líquida/EBITDA menor ou igual a 
2,5, apurado anualmente com base nas demonstrações financeiras consolidadas auditadas. O instrumento 
também exige a apresentação das demonstrações financeiras auditadas ao investidor no prazo de até 120 
dias após o encerramento do exercício social.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas da Gran Tecnologia e Educação S.A.
Brasília - DF
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Gran Tecnologia e Edu-
cação S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, incluindo as políticas contábeis materiais e bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais 
e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e 
suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a 
auditorias de demonstrações contábeis no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevan-
te no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 

este respeito. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e con-
solidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas 
sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para 
fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia. Para a formação de nossa opi-
nião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no 
Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demons-
trações do valor adicionado, individual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilida-
des da diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A di-
retoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis inter-
nacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela ava-
liação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 

perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;  Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da Companhia e suas controladas;  Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
diretoria.  Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional.  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequa-
da. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2026.
ERNST & YOUNG Fabio Bobis dos Santos
Auditores Independentes S/S Ltda. Contador
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